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A Justiça do Pará tornou ré, na tarde desta quarta-feira (05), a advogada Juliana 

Giugni Cavalcante Sobrinho de Melo pela morte da própria mãe, a aposentada 

Arlene Giugni da Silva, de 64 anos. A vítima foi morta a golpes de faca no dia 

18 de janeiro desse ano, no edifício Villa Dei Fiore, localizado na travessa Dr. 

Moraes, no bairro Batista Campos, em Belém. Nos últimos dias, o caso teve uma 

grande reviravolta. 

Na época do crime, o advogado Leonardo Felipe Giuni Bahia, irmão de 

Juliana havia confessado ter assassinado a mãe e tentar matar a irmã. Ele 

https://dol.com.br/noticias/policia/692912/advogado-mata-a-mae-e-fere-irma-em-area-nobre-de-belem?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/692912/advogado-mata-a-mae-e-fere-irma-em-area-nobre-de-belem?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/692912/advogado-mata-a-mae-e-fere-irma-em-area-nobre-de-belem?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/692912/advogado-mata-a-mae-e-fere-irma-em-area-nobre-de-belem?d=1
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chegou a ser denunciado como autor dos dois crimes. Porém, os laudos de 

exame de corpo de delito apontaram vestígios, predominantemente, da irmã na 

lâmina da faca de madeira. 

Após a inclusão de novas perícias, a Promotoria concluiu que o crime contra 

a vítima foi praticado, na verdade, pela filha. Também há depoimentos de três 

testemunhas que reforçam o convencimento da Promotoria. Leonardo, que 

permanece preso, foi declarado coautor do assassinato devido aos 

exames também terem identificado vestígios dele na arma do crime. 

Levando em conta esses fatos, o Ministério Público acredita que, em liberdade, 

a  Juliana Giugni poderia alterar as provas do processo, intimidar as testemunhas 

ou fugir. Por conta disso, pediu sua prisão preventiva. 

Na determinação, o juiz João Augusto de Oliveira Junior, titular da1ª vara de 

Violência Domestica e Familiar de Belém, indeferiu o pedido de prisão preventiva 

contra Juliana, por fragilidade dos indícios de autoria. Na última segunda-feira 

(04), a defesa da ré solicitou a não decretação da prisão por falta de elementos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://dol.com.br/noticias/para/729663/irma-de-advogado-e-autora-da-morte-da-mae-diz-mppa?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/729663/irma-de-advogado-e-autora-da-morte-da-mae-diz-mppa?d=1
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A Justiça do Pará tornou a advogada Juliana Giugni Cavalcante Sobrinho de 

Melo ré pela morte da mãe dentro do apartamento da família, no bairro Batista 

Campos, em Belém. A decisão ocorreu na terça-feira (5) e foi divulgada nesta 

quarta (6). 

O caso, que aconteceu no dia 18 de janeiro deste ano, sofreu um desdobramento 

no mês passado. Após a inclusão de novas perícias, o Ministério Público 

concluiu que o feminicídio contra a mãe foi praticado pela irmã de Leonardo 

Felipe Giuni Bahia. 

Inicialmente, o advogado havia confessado ter assassinado a própria mãe e 

tentado matar a irmã. Ele foi denunciado como autor dos dois crimes. Porém, o 

MP encontrou indícios que o assassinato da mãe teve autoria da irmã e coautoria 

do advogado. 

Além do pedido de aditamento, para incluir Juliana Mello como autora do crime, 

o Ministério Público também solicitou à Justiça a prisão preventiva da advogada. 

No entanto, a solicitação foi negada por fragilidade de indício de autoria, 

informava a peça da ação. 

Para o MP, a aposentada Arlene Giugni da Silva foi vítima de feminicídio 

triplamente qualificado por motivo fútil, mediante recurso que impossibilitou a 

defesa, por razões da condição de sexo feminino. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/06/30/irma-de-advogado-preso-suspeito-de-matar-mae-a-facadas-e-apontada-como-real-autora-do-assassinato-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/06/30/irma-de-advogado-preso-suspeito-de-matar-mae-a-facadas-e-apontada-como-real-autora-do-assassinato-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/06/30/irma-de-advogado-preso-suspeito-de-matar-mae-a-facadas-e-apontada-como-real-autora-do-assassinato-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/01/21/ministerio-publico-denuncia-advogado-suspeito-de-matar-mae-e-ferir-irma-em-belem.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/01/21/ministerio-publico-denuncia-advogado-suspeito-de-matar-mae-e-ferir-irma-em-belem.ghtml
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O Ministério Público do Pará (MPPA), por meio da 3ª Promotora de Direitos 
Constitucionais Fundamentais e dos Direitos Humanos de Belém, Fabia de Melo-
Fournier, ajuizou uma Ação Civil Pública (ACP) requerendo a suspensão dos 
efeitos de uma portaria que torna facultativo o expediente em unidades de saúde, 
fixando multa diária de R$ 5 mil em caso de descumprimento. 

A Portaria nº 1.690/2022-SEMAD/PMB, define em seu primeiro artigo que os 
expedientes dos dias 08, 15, 22 e 29 de julho são facultativos em todas as 
repartições públicas municipais, com exceção de serviços considerados 
essenciais ao atendimento à população. 

Apesar da exceção às unidades de urgência, o MPPA constatou que, ao todo, 
apenas 10, das 29 unidades municipais de saúde, continuarão em 
funcionamento durante os dias facultados, reduzindo drasticamente a eficiência 
do serviço prestado à população de Belém. 

O Ministério Público entende que a interrupção pode levar ao agravamento de 
situações clínicas mais simples, fazendo com que os usuários se concentrem 
nas unidades de urgência e emergência, sobrecarregando sua capacidade. 
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Além disso, ao suprimir os serviços das unidades de saúde do município às 
sextas-feiras de julho, a Prefeitura de Belém viola a regra constitucional sobre a 
relevância pública dos serviços de saúde, que veta o desmantelamento dos 
serviços de saúde existentes. 

Com informações: MPPA 
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Pablo Nascimento de Sousa, acusado de atirar em um cachorro na última 

segunda-feira, 4, na comunidade Estrada Nova, em Santarém, teve a liberdade 

provisória concedida pelo juiz Flávio Lauande. O suspeito foi preso e autuado 

por maus tratos de animis e porte ilegal de arma. Pablo foi solto e deverá cumprir 

medidas cautelares. 

Além da liberdade provisória, o juiz isentou Pablo de pagar fiança. Mas, fixou 

medidas cautelares diversas da prisão, quer terão de ser cumpridas por Pablo. 

Ele não pode se mudar da casa onde mora sem devida autorização, e nem sair 

por mais de oito dias sem comunicar o local em que pode ser encontrado. 

Pablo Nascimento de Sousa não poderá sair de Santarém sem autorização, e 

precisa ficar em casa durante à noite e dias de folga, a partir das 21h. 

Em caso de descumprimento de qualquer uma das medidas cautelares, Pablo 

pode ter prisão preventiva decretada. 

 

 

 

 

https://romanews.com.br/34994/homem-e-preso-apos-atirar-em-cachorro-no-interior-do-para/
https://romanews.com.br/34994/homem-e-preso-apos-atirar-em-cachorro-no-interior-do-para/
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Na quinta-feira, 7, os dez policiais militares suspeitos de extorquir e 

sequestrar integrantes da facção criminosa Comando Vermelho (CV) 

passarão por uma audiência de custódia, conforme informou o promotor de 

Justiça Militar Armando Brasil. Os agentes são do 24º Batalhão de Polícia Militar 

(24º BPM), em Belém, o qual é responsável pela segurança na área do Tapanã, 

Augusto Montenegro, Maguari e parte do Distrito de Icoaraci. 

O promotor também destacou que outros militares da Região Metropolitana são 

investigados pelo mesmo crime e podem ser presos a qualquer momento. 

De acordo com o promotor, a promotoria pedirá a instauração de conselho de 

disciplina para investigar o caso. Segundo Armando Brasil, será requisitada a 

instauração de conselho de disciplina que tem como objetivo apurar se os 

militares permanecerão ou não na tropa da PM. O promotor afirmou ainda que 

os policiais investigados costumam prender traficantes nas viaturas e logo após 

a prisão exigem pagamento via pix. Alguns seguram a cocaína e passam a 

negociar propina em troca da liberdade dos traficantes. 

 

https://romanews.com.br/16011/justica-militar-pede-prisao-preventiva-de-pms-acusados-de-extorsao-e-sequestro-em-belem/
https://romanews.com.br/16011/justica-militar-pede-prisao-preventiva-de-pms-acusados-de-extorsao-e-sequestro-em-belem/
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Os 10 policiais do 24º Batalhão de Polícia Militar (24º BPM), presos por 

suspeita de extorsão mediante sequestro de traficantes ligados à facção 

criminosa Comando Vermelho, tiveram a prisão mantida pela Justiça nesta 

quinta-feira (7). O promotor de Justiça Militar Armando Brasil confirmou a 

informação, após a audiência de custódia. O batalhão é responsável pela 

http://www.oliberal.com/?q=Pol%C3%ADcia+Militar
http://www.oliberal.com/?q=extors%C3%A3o
http://www.oliberal.com/?q=sequestro
http://www.oliberal.com/?q=fac%C3%A7%C3%A3o+criminosa
http://www.oliberal.com/?q=fac%C3%A7%C3%A3o+criminosa
http://www.oliberal.com/?q=Comando+Vermelho
http://www.oliberal.com/?q=Armando+Brasil
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segurança na área do Tapanã, Augusto Montenegro, Maguari e parte 

de Icoaraci. 

Outros militares da Região Metropolitana de Belém, observa o promotor, também 

são investigados pelos mesmos crimes e podem ser presos em breve. O 

processo foi registrado sob o número 0800300-75.2022.814.0200. 

A audiência de custódia foi conduzida pelo juiz militar Lucas do Carmo de Jesus, 

que acatou manifestação do promotor. As investigações começaram em março 

deste ano. "A corregedoria da PM fez as investigações e remeteu à Promotoria 

Militar, que após diligências complementares para elucidação dos fatos, 

requisitou a preventiva deles em razão da gravidade dos fatos", explicou Brasil. 

VEJA MAIS 

Armando Brasil afirma que a promotoria irá requisitar a instauração de 

conselho de disciplina para investigar o caso.“A promotoria militar também 

irá requisitar a instauração de conselho de disciplina objetivando apurar se eles 

continuam ou não na tropa da PM. Eles costumam a prender traficantes de 

drogas nas viaturas e e após rondarem exigem pagamento via pix. Alguns ficam 

com a cocaína e passam a negociar. A propina e em troca da liberdade dos 

traficantes”, disse o promotor. 

A Redação Integrada de O Liberal tenta contato com a Polícia Militar sobre o 

caso. 
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O homem que atirou em um cachorro na comunidade Estrada Nova em 

Santarém, oeste do Pará, no dia 4 de junho, teve liberdade provisória concedida 

pelo juiz Flávio Lauande. Pablo Nascimento de Sousa foi autuado em flagrante 

por maus tratos a animais e porte ilegal de armas, mas foi solto e terá que cumprir 

medidas cautelares. 

Além da liberdade provisória, o juiz isentou Pablo de pagar fiança. Mas, fixou 

medidas cautelares diversas da prisão, quer terão de ser cumpridas por Pablo. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/07/05/homem-e-preso-apos-atirar-em-um-cachorro-em-comunidade-da-zona-rural-de-santarem-no-pa.ghtml
https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/07/05/homem-e-preso-apos-atirar-em-um-cachorro-em-comunidade-da-zona-rural-de-santarem-no-pa.ghtml
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Ele não pode se mudar da casa onde mora sem devida autorização, e nem sair 

por mais de oito dias sem comunicar o local em que pode ser encontrado. 

O homem não poderá frequentar bares, festas, nem similares, além de não poder 

manter contato com as testemunhas e seus familiares, devendo também ficar, 

no mínimo, 200 metros de distância. 

Pablo Nascimento de Sousa não poderá sair de Santarém sem autorização, e 

precisa ficar em casa durante à noite e dias de folga, a partir das 21h. 

Em caso de descumprimento de qualquer uma das medidas cautelares, Pablo 

pode ter prisão preventiva decretada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/

